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agroindústria na oferta de energia com alta 
disponibilidade.

Fatores que promovem o crescimento 
de produção agrícola sustentam os pilares 
da nutrição, da genética e do social, ofe-
recendo um bioma natural que promove 
vastas oportunidades de mercado de ali-
mentos. Entretanto, a logística se faz de-
ficiente para efetivamente abraçar investi-
mentos de estratégia de povoamento para 
impulsionar o crescimento das cidades. 

Em Matopiba (Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia – Figura 3) a ocupação pro-
dutiva é formada por mais de 250 000 es-
tabelecimentos, aproximadamente 5,7% 
do total nacional, com explorações agrí-
colas distribuídas em lavouras temporá-
rias, lavouras permanentes, hortícolas, 
bovinos, leite, porcos, aves e ovos (censo 
agropecuário 2006). Deste grupo, 94% 
dos estabelecimentos da região são po-
bres ou muito pobres gerando por volta 
de 13,5% da renda bruta da região, pre-
sentes nos 337 municípios na região de 
Matopiba. Um potencial corredor para 
prover crescimento, emprego e de desen-
volvimento da região, associando opor-
tunidades de investimento e competiti-
vidade global através de multisserviço de 
logística, energia, informação, utilidades 
e conhecimento. 

Atualmente, a insatisfação em rela-
ção à infraestrutura nacional disponível é 
maior na região Norte (81% insatisfeitos), 
seguida pela Nordeste (75% insatisfeitos) 
e Centro Oeste (65% insatisfeitos) do 
Brasil, região que pertence às menciona-
das: Matopiba. Neste contexto, 92% das 
empresas pesquisadas classif icaram a fal-
ta de competitividade logística brasileira 
como “oferta de infraestrutura inadequa-

da” como necessidade de “prioridade de 
máxima importância”.

Associar utilidades que podem promover:
- logística com conexões internas e ex-
ternas de culturas e negócios;
- energia descentralizada numa rede in-
teligente de geração, transmissão e ges-
tão elétrica e gás;
- educação com acesso a informação glo-
bal, comunicação e mídia;
- uso da água interligada com seu apro-
veitamento e compartilhamento regional;
- insumos para promover infraestrutura 
urbana para crescimento local;
- cenários de ef iciência energética e de 
recursos naturais.

O corredor ferroviário de oportunida-
des de futuro deve contemplar eletrifica-
ção, inteligência de infraestrutura digital, 
insumos e oferta de possibilidades de cres-
cimento. Este cenário, pela primeira vez se 
faz associado à um relevante potencial de 
crescimento à macroeconomia mundial, ca-
pacitando ao país ingressar na competitivi-
dade global e na microeconomia local atra-
vés da geração e oferta de oportunidades à 
população. Impactos de forma positiva ao 
custo social, criando condições de desen-
volvimento nacional, atualizadas às neces-
sidades de governança de “Big Data” e “IoT 
(Internet das Coisas)” para as aplicações 
de conscientização de resíduos e rastrea-
bilidade de insumos e produtos, aderentes 
aos processos mundiais de sustentabilidade 
responsável.
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temperatura ambiente, em condições tro-
picais, utilizando os dejetos bovinos como 
substrato, é uma tecnologia viável”.

A bioenergia promove a geração de 
energia limpa, associando os predicados da 
geração descentralizada como indutor da 
indústria e do desenvolvimento. Associar 
ao processo da produção de biocombustí-
veis, nesta sinergia de crescimento regional, 
permite ao mesmo tempo a redução de im-
pactos ambientais. A construção de linhas 
de transmissão, fibra ótica e gasodutos pa-
ralelos ao eixo logístico, beneficia futuras 
ferrovias eletrificadas, (por exemplo, ao eixo 
ferroviário Norte-Sul e as ferrovias FIOL e 
FICO - Figura 2), proporcionando geome-
trias de menor custo, emissões zero e manu-
tenção reduzida. Possibilita ainda um leque 
de oportunidades de negócios para o setor 
de bioenergia e o crescimento do setor de 

Figura 3 

Figura 2
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A Norma Técnica e sua importância
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economia globalizada re-
quer empresas compe-
titivas e capazes de se 
adaptarem com rapidez às 
transformações tecnoló-
gicas – entre elas a intro-

dução de produtos novos e com grau de 
qualidade mais elevado – que acontecem em 
intervalos cada vez mais curtos. Isso signifi-
ca melhoria contínua não só nos processos 
de produção, mas, principalmente, no aten-
dimento às necessidades dos clientes. Esse 
último procedimento – a atenção dedicada 
ao cliente – deve ser desenvolvido por ferra-
mentas confiáveis e sistemáticas, sendo uma 
delas a Norma Técnica. 

Uma Norma Técnica é um documento 
normalmente produzido por uma entidade 
oficialmente acreditada para tal – que esta-
belece as diretrizes e as restrições acerca de 
um material, produto, processo ou serviço. 
Mas para que a Norma tenha vigência deve 
se apresentar válida, o que implica, dentre 
muitos requisitos, o respeito às formalida-
des estabelecidas pelos organismos técnico-
-normativos internacionais.

No Brasil a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) é o órgão respon-
sável pela normalização técnica. Fundada 
em 1940, a ABNT é uma entidade privada 
sem fins lucrativos e de utilidade pública. A 
ABNT é membro fundador da International 
Organization for Standardization (ISO), da 
Comissão Panamericana de Normas Técni-
cas (COPANT), e da Associação Mercosul de 
Normalização (AMN), sendo a representante 
exclusiva no Brasil da ISO e International 
Electrotechnical Comission (IEC).

 As Normas Brasileiras são elaboradas 
por voluntários autônomos e especialistas 
cedidos pelas empresas que atuam nas Co-
missões de Estudos dos Comitês Técnicos, 
sendo desenvolvidas e utilizadas voluntaria-
mente. Elas tornam-se obrigatórias somente 
quando explicitadas em um instrumento do 
poder público (lei, portaria, normativa etc.) 
ou quando citadas em contratos. Entretanto, 
mesmo não sendo obrigatórias, as normas 
são sistematicamente adotadas em questões 
judiciais por conta do Inciso VIII do Art. 39 
do Código de Defesa do Consumidor.
Art. 39- É vedado ao fornecedor de produtos 
ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

VIII – colocar, no mercado de consumo, 
qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos ofi-
ciais competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela ABNT ou entidade cre-
denciada pelo Conselho Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO).

Já a Lei 8666/93 atualizada pelas leis nºs 
8883 de 08/06/1994, 9032 de 28/04/1995 
e 9648 de 27/05/1998, em sua Seção V das 
Compras, artigo 15 inciso I explicita:
Art. 15 - As compras, sempre que possível, 
deverão:
I - atender ao princípio da padronização, 
que imponha compatibilidade de especifi-
cações técnicas e de desempenho, obser-
vadas, quando for o caso, as condições de 
manutenção, assistência técnica e garantias 
oferecidas.

Padronização, compatibilidade de es-
pecificações técnicas e de desempenho, 
significa que os produtos devem ser espe-
cificados por técnicos especialistas das áre-
as afins, como é o caso das Comissões de 
Estudos da ABNT, cujos trabalhos objetivam 
através da elaboração de Normas Técnicas, 
proporcionar às empresas fabricantes pro-
duzirem produtos com alta confiabilidade 
técnica e de segurança; e no caso de em-
presas transformadoras e de componentes, 
que proporcionem além da ótima qualidade, 
a sua intercambiabilidade com os demais 
produtos – evitando, dessa forma, o indese-
jável retrabalho. E, quanto aos consumidores 
finais, a certeza da obtenção de um produto 
que proporcione boa performance, alta du-
rabilidade e satisfação almejada.

Por meio de um processo formal de 
consulta pública, todos os interessados 
podem apresentar sugestões aos projetos 
de Norma, antes de sua publicação como 
Norma Brasileira. 

O processo de desenvolvimento de uma 
nova Norma Brasileira inicia-se quando é 
identificada sua necessidade por qualquer 
membro da sociedade (representante do go-
verno, do setor produtivo, consumidor ou de 
qualquer outra parte interessada) através da 
apresentação de justificativa formal, descre-
vendo a importância de sua existência, indi-
cando os setores interessados e/ou afetados 
(empresas, entidades e pessoas físicas). 

ELABORAÇÃO DA NORMA TÉCNICA
Processo em que o projeto de Norma é 

elaborado por uma Comissão de Estudo re-
presentativa das partes interessadas e seto-
res envolvidos com o tema, sendo que após 
a sua conclusão, é submetido à apreciação 
da sociedade, respeitando-se o prazo de 60 
a 120 dias. Durante essa fase, qualquer in-
teressado pode se manifestar, sem qualquer 
ônus, a fim de recomendar à Comissão de 
Estudo autora a sua aprovação como apre-
sentado; sua aprovação com sugestões ao 
texto, ou sua não aprovação, devendo, para 
tal, apresentar as justificativas técnicas da 
sua manifestação.

Os projetos de Normas em Consulta Na-
cional que permite o acesso, visualização, 
impressão e sugestões aos Projetos de Nor-
ma da ABNT, podem ser acessados através 
do site: http:// www.abnt.org.br

A análise do Resultado da Consulta Na-
cional é a fase em que a Comissão de Estudo, 
autora do Projeto de Norma, se reúne com 
todos os interessados que se manifestaram 
durante o processo de Consulta, para delibe-
rarem por consenso, se este Projeto de Norma 
deve ser aprovado como Norma Brasileira.

Se o projeto for alterado tecnicamente 
como resultado das sugestões ou objeções 
técnicas oriundas da Consulta Nacional, a 
Comissão de Estudo deve submetê-lo a nova 
Consulta Nacional como Segundo Projeto de 
Norma. Caso contrário será aprovado como 
Norma Brasileira, com numeração própria, de-
vendo a ABNT divulgar uma APN (aprovação 
de norma) tornando público este fato, além de 
editar como Norma Brasileira (NBR).
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